
IX CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E  
TÍTULOS PARA INGRESSO NA CARREIRA  

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO  
ESTADO DE MINAS GERAIS

PROVAS DISCURSIVAS ESPECIALIZADAS

GRUPO I
DEFENSOR PÚBLICO DE CLASSE INICIAL

ABRA APENAS QUANDO AUTORIZADO.
Leia com atenção as seguintes instruções:
1.	 Este caderno contém as 6 questões da Prova 

Discursiva Especializada do Grupo I, assim 
distribuídas: 1 questão de Direto Penal e 
Criminologia, 1 questão de Execução Penal, 1 
questão de Direito Constitucional, 1 questão de 
Direitos Humanos e Antidiscriminatório, 1 questão 
de Direito Administrativo e 1 questão de Direito 
Processual Penal.

	 Caso haja algum problema em seu caderno de 
provas, informe ao aplicador de provas.

Atenção:

2.	 É permitida a consulta à legislação desacompanhada 
de anotação ou comentário, mas é vedada a consulta, 
sob pena de eliminação do concurso, à:

•	 legislação impressa (fotocopiada ou obtida da 
internet) pela candidata ou pelo candidato;

•	 jurisprudência e súmulas;

•	 exposições de motivos;

•	 registros, anotações ou comentários;

•	 obras de doutrina, manuais, obras que contenham 
formulários e/ou modelos;

•	 dicionários e apostilas, bem como outros a critério 
da Comissão de Concurso. 

3.	 A legislação que contenha jurisprudência, súmula 
ou exposição de motivos poderá ser utilizada, desde 
que as folhas a elas referentes estejam grampeadas.

4.	 As instruções constantes nas provas, bem como 
as que forem apresentadas no ato de realização 
das provas discursivas, complementam o edital e 
deverão ser rigorosamente observadas e seguidas 
pelo candidato.

5.	 Durante as provas, não é permitido o uso de 
dispositivos eletrônicos de qualquer tipo e celulares, 
assim como relógios.

6.	 Em hipótese alguma, o caderno definitivo de  
respostas será substituído devido a erro do candidato.

7.	 Este é o caderno de RASCUNHO. O candidato não 
poderá levá-lo após o encerramento da prova.

8.	 Findo o tempo estabelecido para a prova Discursiva, 
os 3 (três) últimos candidatos deverão assinar a 
ata de sala, de modo a atestar a idoneidade de sua 
realização, retirando-se do recinto de uma só vez. 

9.	 Sua prova e Folha de Respostas poderão ser 
entregues somente após o término do período de 
sigilo: 1 hora e 30 minutos.

10.	O Caderno de Questões da Prova  
Discursiva será divulgado nos endereços 
eletrônicos www.gestaodeconcursos.com.br e  
www.defensoria.mg.def.br, até 24 horas após o 
término da prova.

DURAÇÃO TOTAL DAS PROVAS,  
INCLUINDO TRANSCRIÇÃO DO RASCUNHO 

PARA O CADERNO DEFINITIVO:
CINCO HORAS 

Escreva seu nome completo de forma legível. 

NOME:________________________________________________________________________
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ORIENTAÇÕES GERAIS

1.	 Não serão distribuídas folhas suplementares para rascunho.

2.	 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação – que será feita no decorrer da prova – e à 
transcrição das respostas para o Caderno Definitivo.

3.	 Nenhuma folha dos cadernos pode ser destacada.

4.	 Leia e responda com atenção cada questão, respeitando o limite de linhas, sendo o limite máximo: 30 linhas para 
as questões e 120 linhas para a peça processual. Não serão corrigidas informações que ultrapassarem o limite de 
linhas definido e apresentado em cada questão.

5.	 O cartão ou caderno de respostas que contiver qualquer forma de identificação ou sinal descritivo (nome, 
pseudônimo, palavra, símbolo, data, local, desenhos ou formas) produzido por candidata ou candidato fora do 
lugar especificamente indicado para tal finalidade, causará a anulação da prova e sua eliminação do concurso. 
Caso queira assinar seus textos, utilize apenas Defensora Pública ou Defensor Público. Identifique-se apenas onde 
é solicitado.

6.	 As versões definitivas de suas respostas deverão ser transcritas com caneta esferográfica indelével de tinta azul ou 
preta e em material transparente. Respostas a lápis ou em outras cores de tinta não serão corrigidas. Em nenhuma 
hipótese, o rascunho será considerado na correção da prova.

7.	 As Provas Discursivas Especializadas serão corrigidas considerando o conhecimento sobre o tema e a capacidade 
de exposição, tendo em vista a utilização correta da norma-padrão da Língua Portuguesa.

8.	 As questões das provas discursivas serão entregues aos candidatos já impressas, não se permitindo esclarecimentos 
sobre o seu enunciado ou sobre o modo de resolvê-las.

9.	 Não serão consideradas nem pontuadas as questões que forem respondidas em local demarcado para resposta 
de outra questão.

10.	Não haverá substituição dos Cadernos por erro do candidato.
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GRUPO I

DIREITO PENAL E CRIMINOLOGIA

QUESTÃO 1
Considere o caso hipotético a seguir. 

Pepe, nascido em 6 de agosto de 1953, perdeu seu emprego em 2016. O senhor trabalhava há 24 anos como cobrador de  
ônibus em uma sociedade empresária na cidade de Betim, em Minas Gerais. Avô, sustentava dois netos adolescentes que 
perderam a mãe e o pai em um acidente de trânsito ocorrido há bastante tempo. Nunca conseguiu vencer a burocracia 
previdenciária para obter aposentadoria. Com o salário do antigo emprego, Pepe pagava aluguel, alimentação, gastos 
com saúde, enfim, tudo o que as necessidades básicas pessoais e de seus netos exigia. Ele é a única fonte de renda da 
residência. Com o passar dos meses, depois da demissão, Pepe não conseguia obter novo emprego e logo se endividou e viu 
o sistema bancário lhe negar novos empréstimos. Em casa, a família já não tinha atendidas suas necessidades básicas com 
regularidade. Com uma dívida que não parava de crescer e sem amigos ou familiares a quem recorrer, o homem, em uma de 
suas andanças em busca por emprego, no início da noite, percebeu uma residência de classe média alta com a porta escorada.  
Então, observou o local por alguns minutos e, ao não ver nenhum morador, passou para a parte de dentro da residência, saltando 
com facilidade o muro. Ele então abriu a porta destrancada e entrou na residência, que aparentemente se encontrava vazia.  
Sem encontrar valores, foi até a sala do imóvel e percebeu a existência de um notebook e de um aparelho celular novos. Pegou 
os dois itens e os colocou em um local já próximo à porta de saída na parte de dentro do imóvel, para facilitar a posterior partida. 
Ele avançou para os quartos para recolher mais itens, quando escutou um barulho fora da casa. Pepe procurou um lugar para 
observar o que estava acontecendo, quando trocou olhares com um vizinho, que também o visualizou. O vizinho, com idade bem 
avançada, falou: “sai daí, vai trabalhar, homem!”. Em seguida, Pepe chegou a recolher mais um relógio, mas, minutos depois, partiu 
da residência pelo mesmo lugar de entrada, deixando os itens pra trás. Antes de dobrar a esquina, outros vizinhos que estranharam 
a movimentação seguraram Pepe até a chegada da polícia.

O Ministério Público denunciou Pepe, em 15 maio de 2017, pelos fatos narrados que ocorreram em 10 de fevereiro de 2017.  
A denúncia foi feita por furto qualificado pela escalada, com a causa de aumento da prática do crime durante o período noturno, tudo 
na forma do artigo 155, §°4°, II c/c §1° c/c 14, I, do Código Penal. A denúncia foi recebida em 15 de julho de 2017. A instrução seguiu 
regularmente, com Pepe confessando a dinâmica fática, como apresentado anteriormente, e, em 20 de junho de 2023, a sentença 
penal condenatória julgou procedente a acusação na íntegra, condenando Pepe a uma pena de dois anos e oito meses de reclusão. 
Presentes os requisitos, foi feita a substituição na forma do artigo 44 do Código Penal. O Ministério Público de Minas Gerais não 
recorreu. A pena foi fixada no mínimo na primeira fase, no mínimo na segunda fase e com aumento de oito meses pelo parágrafo 
primeiro do artigo 155 do Código Penal na terceira fase. A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais embargou dessa decisão, 
visto que o juiz, na sentença, deixou de observar a redução pela confissão, mas a peça foi rejeitada em 29 de setembro de 2023. 

Diante do narrado e considerando as informações do enunciado, APRESENTE as teses de defesa para um eventual recurso de 
apelação de Pepe. 

Observação: Não deve ser elaborada a peça processual, apenas deve-se apresentar as teses.
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QUESTÃO 1
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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EXECUÇÃO PENAL

QUESTÃO 2
Considere o caso hipotético a seguir.

Breno foi condenado a uma pena de cinco anos de reclusão em regime inicial semiaberto pela prática do delito tipificado no artigo 33, 
caput da Lei nº 11.343/06. A condenação transitou em julgado em agosto de 2023. Expedido o mandado de prisão da condenação 
definitiva, Breno foi preso no mesmo mês. Expedida a guia de execução, autuou-se o processo de execução penal e se iniciou o 
acompanhamento do cumprimento da pena.

O fato ocorrera pouco mais de dois anos antes, em junho de 2021. Breno, tecnicamente primário, respondera o processo criminal 
em liberdade, ante a ausência de requisitos para decretação de sua prisão preventiva. Durante todo o tempo em que tramitou o 
processo, não houve qualquer notícia de reiteração criminosa.

Ainda no primeiro mês de cumprimento de pena, em atendimento da Defensoria Pública no estabelecimento prisional, Breno 
solicitou ao defensor público que verificasse se havia alguma medida que pudesse levar à sua soltura, uma vez que ele é a única 
pessoa responsável por cuidar de suas filhas, Antônia e Helena, de 4 e 6 anos de idade, respectivamente, que com ele moravam. 
Afirmou que a mãe das crianças é usuária de drogas e não cuida das filhas. Informou que, no dia da prisão, embora tenha passado 
orientação às filhas, não conseguiu resguardá-las em um ambiente seguro, deixando-as sozinhas em casa.

O defensor público da Execução Penal expediu ofício ao Conselho Tutelar do município de domicílio de Breno, requisitando 
informações sobre a situação das crianças após a prisão do pai.

Em resposta, o Conselho Tutelar informou que, ao ser acionado pela unidade prisional com a notícia da prisão de Breno, realizou 
busca ativa por familiares dispostos a acolher as crianças, solicitou relatório psicossocial do CRAS e encaminhou provisoriamente 
as crianças para casa de acolhimento institucional.

Segundo o relatório psicossocial do CRAS – encaminhado em anexo à resposta do Conselho Tutelar – a mãe das crianças é 
dependente química, vive em situação de rua e não tem nenhum contato com suas filhas há mais de três anos, não se sabendo na 
comunidade do seu paradeiro. Segundo o relatório, o pai é o único responsável pela criação e cuidados com as crianças, provendo 
seu sustento, cuidando de sua educação e conferindo-lhes afeto. O relatório afirma, ainda, que os avós paternos e maternos das 
crianças são falecidos, não havendo outros familiares que possam acolhê-las.

Por fim, o relatório destaca que, após a prisão do pai, as crianças se encontram com alteração comportamental, com dificuldades de 
alimentação, quadro de depressão e regressão no desenvolvimento escolar.

Não tendo sido encontrados familiares disponíveis para o acolhimento em família extensa, o Conselho Tutelar informou que as 
crianças permanecerão na casa de acolhimento até que o pai seja posto em liberdade ou que alguma medida seja tomada pela 
Justiça da Infância e Juventude.

Diante da situação narrada, APRESENTE, na condição de defensor público com atuação na Execução Penal, os fundamentos 
jurídicos, ainda que interdisciplinares, para um pedido de prisão domiciliar no regime semiaberto em favor de Breno.
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QUESTÃO 2
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 3
Considere o caso hipotético a seguir.

No hígido exercício de sua competência constitucional (já estabelecidas as normas gerais sobre proteção ao meio ambiente e 
conservação da natureza), o Estado de Minas Gerais se comprometeu a implementar as prestações normativas e materiais de 
proteção de uma determinada área X, inclusive pela via de administração de um fundo para a proteção ambiental e da comunidade 
quilombola Z que lá morava e cuidava da área.

No entanto, passados mais de 15 anos, o que se verificou foi a ausência de políticas públicas adequadas para a proteção da área X e 
uma desestruturação institucional das políticas públicas formuladas em períodos antecedentes, somada à extinção dos mecanismos 
normativos essenciais para a gestão do referido fundo.

Além disso, a extinção dos mecanismos normativos citados veio acompanhada de um decreto do poder executivo estadual que 
estabeleceu a retirada da comunidade quilombola Z (estabelecida no local há mais de quatro gerações), no prazo de 30 dias,  
a título de política de preservação ambiental, para fins de criação de um parque.

Requisitadas as informações pela Defensoria Pública, o Poder Executivo do Estado de Minas Gerais respondeu que atuou no âmbito 
de sua prerrogativa discricionária de adotar uma opção política de proteção ambiental. 

Sem acrescentar novos fatos, responda às seguintes questões, considerando a doutrina, as normas e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal.

A)	 À luz do controle de constitucionalidade, apenas CITE qual é o tipo de violação à Constituição Federal pelo Poder Público 
nos dois primeiros parágrafos desse caso. 

B)	 Em relação à comunidade quilombola, apenas CITE qual é o tipo de discriminação.
C)	 Em relação à resposta apresentada pelo Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, qual é o posicionamento do Supremo 

Tribunal Federal sobre a liberdade discricionária e a opção política em matéria ambiental?
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QUESTÃO 3
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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DIREITOS HUMANOS E ANTIDISCRIMINATÓRIO

QUESTÃO 4
Considere o caso hipotético a seguir.

Tereza, 35 anos de idade, pessoa transgênero, em junho de 2023, dirigiu-se ao Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais da 
cidade dos Colchões, Estado de Minas Gerais, para obter informações e postular o direito sobre a mudança de nome e o direito à 
identidade de gênero, tanto para adultos quanto para adolescentes. O oficial de cartório informou à Tereza que, para a realização 
das referidas alterações, são obrigatórios os seguintes procedimentos e / ou documentos: 

•	 Para pessoas adultas:  
Decisão judicial;
Apresentação de laudo médico e comprovação de intervenção cirúrgica.

•	 Para adolescentes: A orientação foi pela impossibilidade por vedação legal.

Sendo pessoa de baixa condição financeira, Tereza se dirigiu à Defensoria Pública da Cidade dos Colchões para obter orientações 
jurídicas acerca da providência a ser tomada para assegurar seu direito. Como defensora pública ou defensor público da comarca 
supracitada, de forma fundamentada e sem acrescentar novos fatos sobre o caso apresentado, à luz do entendimento da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e do Supremo Tribunal Federal e cotejando as exigências prestadas pelo oficial de cartório:

A)	 DISSERTE sobre a pretensão apresentada por Tereza no tocante à mudança de nome e o direito à identidade de gênero  
para adultos, abordando: 
A1)	O procedimento mais adequado para assegurar o direito de Tereza, de acordo com o entendimento da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos.
A2)	O papel do Estado na garantia do direito da identidade de gênero reconhecido em parecer consultivo pela Corte 

Interamericana de Direitos Humanos.

B)	 CITE  o posicionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Parecer Consultivo OC-24/17, de 24 de novembro 
de 2017, especialmente sobre os princípios orientadores da Convenção sobre os Direitos da Criança reconhecidos no citado 
Parecer, assim como a questão sobre identidade de gênero e mudança de nome para adolescentes.
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QUESTÃO 4
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 5
Reconhecida, pela Constituição da República Federativa do Brasil:

•	 a saúde como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que i) visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ii) ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação;

Considerada, pela Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal): 

•	 a assistência à saúde como direito da pessoa privada de liberdade e dever do Estado; 
DISCORRA sobre a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 
(PNAISP), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), abordando: i) o seu conceito / objeto como política pública, ii) a sua 
estrutura e funcionamento básicos de atendimento e iii) a sua organização administrativo-federativa. 
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QUESTÃO 5
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

QUESTÃO 6
Considere o caso hipotético a seguir. 

X, brasileiro, solteiro, com 21 anos de idade, foi denunciado pela pretensa prática do delito descrito no artigo 33 da  
Lei n° 11.343/06.

Segundo a denúncia, no dia 28 de julho de 2020, por volta das 20h30, policiais militares faziam patrulhamento de rotina em “aréa 
de risco” de determinada comunidade periférica, quando, na rua Z, próximo ao n° 1, visualizaram uma pessoa negra com uma 
sacola plástica nas mãos. Ainda segundo a denúncia, tal pessoa, percebendo a presença dos policiais militares, teria ficado inquieta 
e tentado se evadir do local, oportunidade em que foi por eles abordado. Em procedimento de busca pessoal realizado, X foi 
identificado, não sendo encontrado nada de ilícito dentro da sacola plástica que ele segurava, mas, nos bolsos de sua calça,  
os policiais militares teriam encontrado, já prontos para a comercialização, 34 buchas de maconha, pesando 62 gramas, e 122 pinos 
contendo 66 gramas de cocaína, o que foi atestado por laudo preliminar e definitivo de constatação de substância entorpecente 
ilícita, além da quantia de R$ 1.312,25 em dinheiro trocado. Ouvido durante a lavratura do auto de prisão em flagrante delito, X disse 
apenas que estava desempregado e que tinha quatro filhos, permanecendo em silêncio quanto às demais perguntas.

X foi preso em flagrante delito, mas, em audiência de apresentação / custódia, foi lhe reconhecido o direito à liberdade provisória.

X foi devidamente notificado da denúncia, ocasião em que pediu a assistência jurídica pela DPMG, que apresentou defesa preliminar. 
Recebida a denúncia e procedida a citação de X, foi designada AIJ, sendo encerrada a instrução criminal com a oitiva dos policiais 
militares que prenderam X em flagrante delito e de uma testemunha arrolada pela defesa, que informou ser o denunciado pessoa 
honesta e trabalhadora, desconhecendo seu envolvimento com qualquer crime. X manteve-se em silêncio por ocasião de seu 
interrrogatório.

Consta dos autos Certidão de Antecedentes Criminais de X informando a existência de duas condenações criminais definitivas, uma 
pelo crime descrito no artigo 155 do Código Penal, cuja extinção da pena ocorreu em 21 de agosto de 2004, e a outra por uso de 
drogas, artigo 28 da Lei n° 11.343/06, cujo trânsito em julgado ocorreu em 10 de setembro de 2018.

O Ministério Público pugnou pela condenação de X, nos exatos termos da denúncia, constando que ele seria portador de 
antecedentes criminais e que estariam presentes as crircunstâncias agravantes contantes do artigo 61, incisos I, ‘a’, e II, ‘j’,  
do Código Penal.

Com base no procedimento adequado ao caso descrito, ELABORE a peça processual cabível em defesa de X, abordando todas as 
teses defensivas pertinentes. 

A escolha da peça processual inadequada implicará na sua não correção e atribuição de nota zero ao candidato. Na correção 
da prova, serão consideradas, além de referidas teses defensivas pertinentes, sua apresentação em ordem lógica e técnica.  
O(a) candidato(a) não deverá apresentar descrição dos fatos e do procedimento.
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QUESTÃO 6
RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA
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Segundo a Lei nº 9.610/1998, reproduções de natureza não pedagógicas  
das questões desta prova estão proibidas.


